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RESUMO: O presente artigo abordará a doutrina do Adimplemento Substancial, um conceito utilizado 

para determinar se o cumprimento de um contrato foi suficientemente relevante para evitar a sua 

rescisão. Este estudo foi conduzido por meio do método de pesquisa bibliográfica, analisando diversas 

fontes acadêmicas, incluindo bases de dados amplamente reconhecidas, como Scielo, Google Scholar e 

Periódico Capes. A revisão bibliográfica destaca os trabalhos de renomados autores, sendo Carvalho 

Silva, Becker e Silva as referências mais citadas. Explora a origem da teoria na Common Law, 

destacando-se sua aplicação no contexto jurídico brasileiro após a entrada em vigor do Código Civil de 

2002. A análise discute que, quando o adimplemento é substancial, o devedor cumpre a parte central das 

obrigações contratuais, mesmo que pequenas falhas técnicas ou descumprimentos insignificantes 

estejam presentes. A teoria visa promover a equidade e a justiça contratual, evitando rescisões injustas 

quando o cumprimento quase completo já ocorreu, destaca a importância da boa-fé subjetiva e objetiva 

na regulação equilibrada das relações contratuais, garantindo que as partes ajam de maneira honesta, 

leal e justa. A análise considera a função social do contrato, enfatizando a preservação do contrato 

equilibrado em vez de uma abordagem formalista. Assim sendo, O problema de pesquisa consiste em 

investigar os aspectos dentro dos direitos das obrigações relacionados ao adimplemento substancial. De 

maneira geral, o objetivo é examinar os elementos dos direitos das obrigações associados ao 

adimplemento substancial. De forma mais específica, os objetivos incluem conceituar e identificar o 

adimplemento substancial, elucidar a teoria do adimplemento substancial e suas características e regras, 

bem como relacionar o adimplemento substancial no contexto da legislação brasileira. O artigo conclui 

que a aplicação da doutrina do adimplemento substancial no sistema jurídico brasileiro é justificada 

quando o cumprimento quase integral das obrigações contratuais é suficiente para atender aos propósitos 

do contrato e garantir a justiça contratual. Essa abordagem flexível busca evitar resultados 

desproporcionais e injustos, alinhando-se aos princípios da boa-fé e da função social do contrato 

promovendo soluções equitativas e considerando as circunstâncias específicas de cada situação. 
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